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    PREFÁCIO




    O tema da liberdade acadêmica é central para o arranjo constitucional-democrático e, portanto, para a nossa experiência cotidiana. Desta maneira, a sua pesquisa é da maior importância e requer dedicação e compromisso teórico e prático. Isto é, não se pode falar, pesquisar e escrever sobre liberdade acadêmica sem exercitá-la.




    O livro que se apresenta ao Leitor resulta da pesquisa realizada pelo autor, Igor Pires Gomes da Costa, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná e orientada pelo professor Roberto Del Claro, cuja excelência se revela nas fontes manejadas, nos argumentos construídos e na avaliação feita pela banca, integrada pelo professor orientador, pela professora Amanda Travincas e por mim, que sugeriu a sua publicação como reconhecimento da sua alta qualidade.




    O livro explora os limites e possibilidades da liberdade acadêmica, ou seja, como esta pode mais ou menos favorecer o arranjo democrático-constitucional a depender do seu maior ou menor reconhecimento, exercício e de como este se dá. Segundo o autor, tanto os que estão em posições dominantes e que delas se valem para silenciar e impedir o acesso democrático das minorias ao ensino superior, quanto os que estão nas instituições universitárias e politizam as disciplinas e os curricula, têm uma compreensão equivocada da liberdade acadêmica. Afirma ele que, “(e)m comum, ambos os lados pretendem determinar quem tem e quem não tem o direito de falar, bem assim para elevar algumas ideias para um status além da discussão”. Ainda, sublinha o autor que professoras/es, pesquisadoras/es e alunas/os sacrificam a liberdade acadêmica ao evitarem o conflito de ideias que é próprio dos regimes democráticos-constitucionais.




    A linha tênue que marca a liberdade acadêmica suscita acaloradas e intensas discussões e demanda investigação desapaixonada que, na perspectiva do autor, significa prestigiar, antes e acima de tudo, a liberdade, de maneira que o seu exercício na esfera acadêmica não seja meramente retórico ou, pior, signifique o seu contrário. Ou seja, para o autor, “a multiplicidade de vozes que defendem a necessidade de se impor limites à liberdade acadêmica, fundamentadas nas mais diversas linhas políticas, encampadas tanto por agentes externos quanto internos, representa um risco que justifica a presente investigação”.




    O livro se restringe à liberdade acadêmica no espaço do ensino superior, público e privado, em razão da sua maior complexidade e especialização e no qual “os sujeitos envolvidos na relação educacional são dotados de um perfil particular de profissionalismo, maturidade, experiência, bem assim as instituições são dotadas de missão específica. Quando somados, tais fatores constituem ingredientes determinantes para um dimensionamento particular da liberdade acadêmica nessa esfera de aprendizado”. A autonomia universitária também é enfrentada no trabalho, na medida em que diz respeito à liberdade do e no exercício das funções institucionais, faceta esta pouco ou nada explorada da liberdade acadêmica.




    A questão que orientou a pesquisa e que estimula a Leitura do livro sobre os limites à liberdade acadêmica para se garantir um espaço de aprendizado livre de ofensas e/ou de advocacia política terá como resposta a defesa um sentido robusto de liberdade acadêmica. Ou seja, de que a liberdade acadêmica não se compadece com a censura e que qualquer restrição só deve ocorrer em situações extremas de silenciamento e de boicote ao debate público que deve caracterizá-la, mesmo quando se trate de temas sensíveis e capazes de gerar desconfortos. Segundo o autor, “alguns temas, por si só, incomodam, intimidam e afugentam”, mas tal fato não deve aniquilar o debate e a liberdade acadêmica, mas sim prestigiá-los, demandando estratégias de inclusão e participação e não o contrário. Eis o fio que conduzirá a/o Leitor(a).




    O argumento do livro se estrutura em três capítulos, os quais apresentam as discussões a que se propõem e, também, as conclusões parciais de cada um. O primeiro, intitulado O enigma da liberdade acadêmica, demarca a sua importância e imprescindibilidade para a democracia-constitucional, sua dimensão individual ou coletiva ou suas várias dimensões e, consequentemente, seus vários fundamentos e modelos. O capítulo situa, portanto, o debate conceitual chamando a atenção para compreensões equivocadas que mais atrapalham do que favorecem o seu exercício. O segundo capítulo, intitulado Liberdade acadêmica na encruzilhada: entre a neutralidade e a politização, discute a censura na perspectiva dos liberais progressistas e inclusivistas e a censura na perspectiva dos conservadores ou, dito na maneira do autor, o direito de aprender sem sofrimento (para os primeiros) e o direito de aprender sem viés político para os segundos. Por fim, o terceiro capítulo, intitulado A luta contra a censura: a interminável disputa pela liberdade acadêmica, estende os argumentos dos progressistas e dos conservadores que, segundo o autor, em nome da liberdade acadêmica acabam sacrificando-a e mostra que nenhum argumento que prefere a inclusividade à liberdade acadêmica é democraticamente robusto, pois elide o necessário conflito de ideias. Ao contrário, ambas devem estar articuladas. Ainda, são examinados e discutidos no capítulo os seguintes casos paradigmáticos: Regents of the University of California v. Bakke e Grutter v. Bollinger, julgados pela Suprema Corte Americana e a ADPF 186/DF, julgada pelo Supremo Tribunal Federal Brasileiro.




    Pois bem, trata-se de Leitura necessária para quem reflete sobre e, sobretudo, para quem vive o dia a dia das universidades e o desafiador exercício da liberdade acadêmica. O autor, um jovem pesquisador e procurador do Estado do Paraná, demonstra sua capacidade em lidar com um tema polêmico, deixando claras, desde o início, as premissas da sua investigação e articulando com inteligência os argumentos. Isso tudo em uma escrita fluida e muito agradável. O rigor dos argumentos resulta, também, da orientação cuidadosa, atenta e sofisticada do professor Roberto Del Claro no curso de toda a pesquisa.




    Nada mais oportuno, neste momento de crise das democracias-constitucionais no mundo e, em particular no Brasil, do que este livro do Igor Pires Gomes da Costa que ao discutir sobre liberdade acadêmica e o direito de aprender em um ambiente seguro reforça a importância das universidades, do conhecimento de que nelas se produz e se reproduz e, portanto, das liberdades que justificam e reafirmam o arranjo democrático-constitucional.




    Curitiba, 8 de agosto de 2022.




    Vera Karam de Chueiri




    Professora Titular de Direito Constitucional da Faculdade




    de Direito da UFPR, Pesquisadora PQ do CNPq




    e do Centro de Estudos da Constituição (CCONS) do




    Programa de Pós-Graduação da UFPR.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Enquanto retoricamente a liberdade acadêmica no ensino superior continua a ser defendida e vista como essencial para o Estado Democrático de Direito, as reais intenções que se escondem por trás de sua advocacia frequentemente objetivam a captura das instituições para a implementação de censuras com raízes tanto na ideologia de esquerda, quanto na de direita.




    De um lado acusa-se a liberdade acadêmica de ser um mecanismo para perpetuar o direito a uma plataforma para aqueles que já estão em posições dominantes – o que envolve também estratégias para silenciar e impedir o acesso democrático das minorias ao ensino superior –. Por outro, denuncia-se que a liberdade acadêmica é o manto que permite com que essas mesmas minorias dominem as instituições universitárias e politizem as disciplinas e os curricula, em detrimento de um suposto conhecimento puro e apolitizado.




    Em comum, ambos os lados pretendem determinar quem tem ou não o direito de falar, para elevar algumas ideias a um status além da discussão.




    A própria comunidade acadêmica parece estar em posição débil para defender o princípio que garante a sua proteção, especialmente porque não compreende o seu real significado. É mais fácil ceder, não se arriscar, evitar temas polêmicos para não ensejar discussões em sala de aula ou, ainda, a ameaça de ser submetido a processos que possam acarretar a perda de seus cargos.




    Os alunos facilmente compram essa percepção de que são incapazes de lidar com visões conflitantes e que precisam de proteção. Se antes estavam na vanguarda da defesa de liberdades, fortalecem as fileiras de movimentos e campanhas para restringir o que pode ser debatido no campus. Cada vez mais vigilantes, estão prontos para oferecer denúncias que podem apontar desde a utilização de materiais com conteúdo racista, sexista ou capaz de ferir sensibilidades, até a acusação de professores por simplesmente defenderem posicionamentos políticos.




    Nesses casos, administradores universitários não raramente entendem mais correto e simples afastar professores que abordam conteúdos polêmicos, cedendo aos apelos da massa quando um caso específico atinge repercussão extramuros.




    Neste contexto, a liberdade acadêmica parece cada vez mais estar se confundindo com um argumento de defesa utilizado por discentes elitistas ou militantes que não estão interessados em cumprir sua real missão acadêmica. Ou seja, trata-se de um privilégio e como tal deve ser combatido, para não mais permitir que professores escapem de responsabilização por abusarem de sua condição de autoridade em sala da aula.




    O cenário acima revela que, se historicamente as universidades se preocupavam muito mais com ameaças externas, crescem os perigos pela falta de blindagem interna dos campi, já que o próprio corpo universitário assume a responsabilidade de desenvolver códigos de fala e de conduta, políticas antiassédio, iniciativas espaciais seguras e, ironicamente, políticas sobre liberdade acadêmica.




    A multiplicidade de vozes que defendem a necessidade de se impor limites à liberdade acadêmica, fundamentadas nas mais diversas linhas políticas, encampadas tanto por agentes externos quanto internos, representa um risco que justifica a presente investigação.




    Conforme será demonstrado no decorrer da presente obra, tais iniciativas não nascem necessariamente da má-fé de seus defensores, vez que a academia está sendo solicitada a reconhecer que o sistema sob o qual opera não é neutro e, portanto, necessita mudanças.




    As discussões que serão aqui desenvolvidas, apesar de tratar de forma especial a realidade brasileira, não podem deixar de envolver o estudo de outros modelos de liberdade acadêmica, pois as questões doravante debatidas possuem envergadura mundial. Não apenas porque envolvem a liberdade acadêmica, mas, também, porque se referem à inclusão social e à própria democratização da produção do conhecimento.




    Como cediço, opções metodológicas são necessárias. A primeira consiste na delimitação do tema. Questões atinentes à liberdade acadêmica são instigantes e desafiadoras em todos os níveis de ensino. Entretanto, o tratamento e a solução das questões são diversos. A complexidade do tema não permitiria que argumentos pudessem ser aplicados de forma válida para estudantes que dão os primeiros passos na escola e aqueles que estão prestes a obter licenciaturas e bacharelados, por exemplo. Por tal razão, optou-se por focar apenas nos argumentos pró-limitação da liberdade acadêmica endereçados ao ensino superior, espaço dotado de maior complexidade e especialização.




    Como mais bem esclarecido em linhas futuras, neste espaço de aprendizado, os sujeitos envolvidos na relação educacional são dotados de um perfil particular de profissionalismo, maturidade e experiência, também as instituições são dotadas de missão específica. Quando somados, tais fatores constituem ingredientes determinantes para um dimensionamento particular da liberdade acadêmica nessa esfera de aprendizado.




    Assim, importante mencionar que não será feito corte temático em relação a dimensões da liberdade acadêmica. Serão discutidas questões envolvendo não apenas a liberdade de ensinar e de aprender, mas também a própria autonomia universitária, ou seja, a dimensão da liberdade institucional – as dimensões serão mais bem explicadas no decorrer do presente livro. Isto porque o cerceamento da liberdade acadêmica, quando defendido e aplicado, gera impacto não apenas dentro das salas de aulas, mas espalham efeitos em todas as faces da liberdade acadêmica. Ademais, as próprias dimensões dessa liberdade podem ser responsáveis por querer silenciar umas às outras, conforme será visto.




    De igual maneira, não haverá delimitação em ensino público ou particular, vez que suas peculiaridades serão realçadas quando e se necessário, não justificando, a princípio, a sua exclusão. O tema deste livro interessa às instituições de ensino superior, públicas ou privadas, independentemente de sua nomenclatura (por vezes denominadas centros universitários, faculdades ou universidades), incluindo os ambientes de graduação e pós-graduação.




    Após o filtro temático, é possível estabelecer a questão central enfrentada nesta obra: quais limites poderiam ser impostos à liberdade acadêmica para garantir um espaço de aprendizado livre de ofensas e/ou de advocacia política?




    Para a resposta propõe-se a seguinte hipótese: não existe o direito de aprender num ambiente universitário seguro, de maneira que não é admissível a limitação da liberdade acadêmica com tal finalidade.




    Será demonstrado que isso não significa que a liberdade acadêmica não possa sofrer restrições e, ainda, que esta não protege acadêmicos contra qualquer comportamento praticado nos campi. Ao contrário, ao se defender de que a censura traz o perigo de silenciar os acadêmicos, não poderia a liberdade acadêmica proteger aqueles que pretensamente alegam fazer uso desta liberdade, mas cujo objetivo é justamente o de silenciar os opositores.




    Isso não pode ser justificativa, entretanto, para impedir que professores, alunos e as próprias instituições promovam debates e defendam posições impopulares até mesmo quando envolvam temas sensíveis e capazes de gerar desconfortos. É certo que alguns temas, por si só, incomodam, intimidam e afugentam alguns universitários, mas será defendido que isso é razão para a adoção de outras estratégias – adiante explicitadas – que possam resgatar tais pessoas para os debates.




    Da mesma maneira, será demonstrado que a universidade e seu corpo docente tem a responsabilidade e o dever de ensinar aquilo entendido como verdadeiro e importante. Não apenas é esperado, mas é recomendado que defendam pontos de vista, de maneira que a advocacia – que adiante será mais bem definida e separada da doutrinação – é essencial ao ensino superior. O ambiente universitário, diga-se, é o espaço apropriado para discussões desta natureza.




    Pode-se dizer que, neste livro, o ponto de partida adotado para uma das abordagens possíveis sobre a liberdade acadêmica, conhecida como “for the common good school”, é a encampada por Finkin e Post1, que assume o marco teórico inicial. Isto porque é a vertente que mais se amolda ao modelo brasileiro, formatado pela Constituição Federal de 1988, mais precisamente em seu art. 205, que coloca a liberdade acadêmica como essencial para a formação do cidadão e, portanto, para a democracia – tema que será detalhado no Capítulo 1, quando se analisa o modelo brasileiro.




    O objetivo desta obra, por sua vez, é analisar se seriam legítimas as limitações à liberdade acadêmica para garantir o direito a não ser ofendido e/ou de aprender sem viés político nas universidades. Percorrendo este mote, a opção foi dividi-la em três capítulos.




    O primeiro se concentrará em situar o leitor no tema, vez que a liberdade acadêmica não traz consigo um conceito inequívoco. Ao contrário, como se teve a oportunidade de frisar, o termo é frequentemente mal interpretado, confundido com outra liberdade fundamental ou ainda parcialmente negligenciado. Portanto, é apropriado olhar mais de perto para o significado da liberdade acadêmica.




    Esse capítulo pretende, pois, preparar o terreno e esclarecer os conceitos, o que a diferencia das demais liberdades fundamentais, suas dimensões e fundamentos, bem assim abordar os pontos principais de modelos símbolos desta liberdade no mundo ocidental. Apoiando-se no marco teórico inicial, será possível verificar que a liberdade acadêmica não é um privilégio de professores e instituições, mas uma condição indispensável para a democracia.




    Será visto, entretanto, que a complexidade e fluidez da liberdade acadêmica fomenta os maus entendidos, a confusão entre suas dimensões, de maneira que as tentativas de cerceamento da liberdade frequentemente nascem no seio das universidades. Dentre tais, o capítulo seguinte destacará aquelas decorrentes da inclusividade.




    Assim, o segundo capítulo carrega o próximo passo, qual seja, a apresentação de argumentos que pretendem justificar a necessidade de cerceamento da liberdade acadêmica no ensino superior em razão da grande demanda de inclusividade surgida no século XX. Embora as vertentes políticas sejam as mais diversas, para fins didáticos optou-se por separar as propostas em dois grandes grupos: o dos conservadores e o dos defensores da inclusividade acadêmica. Geralmente, os autores estadunidenses concordam com esta separação, nomeando de grupos de direita e esquerda. Entende-se que a primeira classificação é a que mais se aproxima da realidade brasileira.




    O último capítulo cria a oportunidade para investigar se as justificativas apresentadas no capítulo anterior podem legitimamente limitar a liberdade acadêmica estudada no primeiro capítulo. Sendo assim, o capítulo três analisará o cabimento da hipótese levantada.




    Esta obra, da forma como proposta e estruturada, tem por escolha a linha jurídico-dogmática como metodologia, mormente em razão de que o foco de análise da liberdade acadêmica parte da perspectiva jurídica deste direito. Tratando-se de tema que demandará a pesquisa de modelos estrangeiros, inegável o seu caráter também exploratório. Daí a utilização de abordagem comparada contextualizada (law in context)2.




    No campo procedimental, a literatura nacional e estrangeiras foram largamente utilizadas, principalmente, quanto à última, em inglês, mas também em menor número em espanhol, alemão e francês. Ao lado da revisão bibliográfica, cumpre salientar que a investigação demandou a Leitura de legislação e jurisprudência, também de origem nacional e estrangeira. Apesar de abordar vários momentos históricos, deve ser dito que em todos os casos citados o trabalho convergiu para autores, decisões e dados legislativos dos séculos XX e XXI.




    Considerando os esforços concentrados na apresentação de modelos, delimitação de conceitos conforme marco teórico para possibilitar o confronto com linhas de justificativas divergentes para limitação da liberdade, o raciocínio desenvolvido é dedutivo.




    As contribuições para o sério enfrentamento das ameaças à liberdade acadêmica ainda são incipientes no Brasil. As recentes investidas para captura do comando das universidades podem ter sido o estopim para a produção e desenvolvimento de trabalhos científicos com o foco desejável, com a autonomia e especialidade que já se pode observar em outros países com tradição em discussões acerca da autonomia universitária. Este livro quer ser um tijolo a mais nesta construção que pode colocar o Brasil no epicentro das discussões envolvendo democracia e universidade.




    




    

      

        1 FINKIN, Matthew; POST, Robert. For the Common Good: Principles of American Academic Freedom. Yale University Press, 2009., 272 p.


      




      

        2 Para uma análise do método comparado contextualizado ver: DUTRA, Deo Campos. Métodos em Direito Comparado. Revista da Faculdade de Direito – UFPR, vol. 61, n. 3, set./dez. 2016, p. 202.
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